
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2918426 - SP (2025/0146943-3)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIA CECILIA FARINCHON BORGES
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
DEFERIDO. AFASTADA SÚMULA 7/STJ NO CASO CONCRETO.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a simples
declaração de pobreza tem presunção , bastando, a princípio, ojuris tantum
simples requerimento, sem nenhuma comprovação prévia, para que lhe seja
concedida a assistência judiciária gratuita. Todavia, o benefício da assistência
judiciária pode ser indeferido quando o magistrado se convencer, com base
nos elementos acostados aos autos, de que não se trata de hipótese de
miserabilidade jurídica. Precedentes.
2. Não prevalece o indeferimento do pedido de justiça gratuita quando o
Tribunal de origem o fizer porque o autor não acostou, previamente, provas
documentais da necessidade do benefício.
3. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, dar
provimento ao recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do26/08/2025 01/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
DEFERIDO. AFASTADA SÚMULA 7/STJ NO CASO CONCRETO.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a simples
declaração de pobreza tem presunção , bastando, a princípio, ojuris tantum
simples requerimento, sem nenhuma comprovação prévia, para que lhe seja
concedida a assistência judiciária gratuita. Todavia, o benefício da assistência
judiciária pode ser indeferido quando o magistrado se convencer, com base
nos elementos acostados aos autos, de que não se trata de hipótese de
miserabilidade jurídica. Precedentes.
2. Não prevalece o indeferimento do pedido de justiça gratuita quando o
Tribunal de origem o fizer porque o autor não acostou, previamente, provas
documentais da necessidade do benefício.
3. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, dar
provimento ao recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por MARIA CECILIA FARINCHON
BORGES, contra decisão da Presidência desta Corte, que não conheceu de seu agravo em
recurso especial por ausência de impugnação do fundamento da decisão recorrida, considerando
que:

 
“Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o
Recurso Especial, considerando: Súmula 7/STJ e deficiência de cotejo
analítico.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 7
/STJ." (e-STJ, fl. 113)

 
A agravante sustenta que apresentou a devida impugnação da decisão que não

admitiu o recurso especial.
Não foi aberta vista para impugnação do agravo interno, uma vez que a parte

agravada está sem representação nos autos (e-STJ, fl. 129).
 
É o relatório.
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VOTO

À vista das razões apresentadas no agravo interno, reconsidero a decisão da
Presidência desta Corte, tendo em vista a devida impugnação, na petição de agravo, da decisão
que não admitiu o recurso especial.

Passa-se, assim, a novo exame do agravo em recurso especial.
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MARIA CECILIA

FARINCHON BORGES contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no
artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. Gratuidade de justiça. Pessoa física.
Indeferimento. Presunção relativa de pobreza. Artigo 99, § 2º, do Código de
Processo Civil, que permite ao Magistrado determinar à parte a apresentação
de outros documentos relativos à alegada miserabilidade. Documentos não
juntados, apesar das diversas oportunidades concedidas. Indícios da
hipossuficiência não comprovados. Decisão mantida. Recurso não provido.” 
(fl. 64)
 

Nas razões do recurso especial, a parte alega violação aos arts. 98 e 99, §§ 2º e 3º, do
Código de Processo Civil, sustentando, em síntese, ser indevido o indeferimento da gratuidade
de justiça sem evidências suficientes de que a recorrente não é hipossuficiente, contrariando a
presunção de veracidade da alegação de insuficiência deduzida por pessoa natural.

Não foram apresentadas contrarrazões, por não possuir o recorrido procurador
constituído nos autos (fl. 93).

O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente
agravo.

Na espécie, o Tribunal estadual negou provimento ao agravo de instrumento, nos
seguintes termos:

"Conforme se verifica dos autos principais, a D. Magistrado a quo concedeu
prazo ao recorrente para apresentação de documentos a fim de comprovar a
necessidade do benefício.
Contudo, deixou a parte agravante de juntar todos os documentos
determinados, o que motivou o indeferimento da benesse decisão ora
agravada.
Feitos esses esclarecimentos, é de conhecimento que ao Magistrado cabe
examinar o caso concreto e não a lei em tese, de modo a facultar-lhe o
controle acerca da verossimilhança da declaração, de forma a resguardar o
intuito da assistência judiciária e impedir o seu desvirtuamento.
Afinal, o instituto tem por escopo garantir o ingresso em Juízo de quem não
poderia fazê-lo por razões financeiras, mas não de desonerar aqueles que
podem, embora não queiram, fazê-lo.
A própria Constituição Federal, em seu artigo 5º, LXXIV prevê que “o Estado
prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem
insuficiência de recursos”.
Assim, tendo em vista que os documentos juntados aos autos eram
insuficientes para a análise do pedido, fora novamente oportunizada, agora
nesta Instância, a juntada dos documentos comprobatórios da alegada
hipossuficiência.
Contudo, apesar de não se tratar de documentos de difícil obtenção, tal
determinação deixou, novamente, de ser atendida, já que o extrato bancário
juntado corresponde a período diverso do que fora determinado e última
declaração de imposto de renda (exercício de 2024) sequer fora apresentada,
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razão pela qual, não comprovada a insuficiência de recursos, a r. decisão
agravada deve ser mantida." (e-STJ, fls. 65/66)

 
Ocorre que os dispositivos legais aplicáveis ao instituto da assistência

judiciária gratuita trazem a presunção de que a pessoa física que pleiteia o benefício juris tantum 
não possui condições de arcar com as despesas do processo sem comprometer seu próprio
sustento ou de sua família.

Por isso, a princípio, basta o simples requerimento, sem nenhuma comprovação
prévia, para que lhe seja concedida a assistência judiciária gratuita.

Contudo, tal presunção é relativa, podendo o magistrado indeferir o pedido quando
presentes elementos suficientes que infirmem a hipossuficiência da parte requerente.

Na forma da jurisprudência desta Corte Superior, como a alegação de
hipossuficiência financeira apresentada por pessoa física goza de presunção relativa de
veracidade, o indeferimento do pedido de gratuidade da justiça exige do magistrado a indicação
de provas nos autos em sentido contrário à afirmação da parte postulante. A propósito:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE
DE JUSTIÇA. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO.
EXISTÊNCIA. COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou
contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da
matéria já julgada no recurso.
2. Para a concessão dos benefícios da Justiça gratuita, basta a declaração, feita
pelo interessado, de que sua situação econômica não permite vir a juízo, sem
prejuízo do próprio sustento e de sua família, sendo certo, por outro lado, que
o pedido somente poderá ser indeferido se houver nos autos elementos que
evidenciem a falta dos pressupostos legais, o que não é a hipótese dos autos.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.394.530/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 4/9/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
DEFERIDO. AFASTADA SÚMULA 7/STJ NO CASO CONCRETO.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a simples
declaração de pobreza tem presunção juris tantum, bastando, a princípio, o
simples requerimento, sem nenhuma comprovação prévia, para que lhe seja
concedida a assistência judiciária gratuita.
Todavia, o benefício da assistência judiciária pode ser indeferido quando o
magistrado se convencer, com base nos elementos acostados aos autos, de que
não se trata de hipótese de miserabilidade jurídica. Precedentes.
2. Não prevalece o indeferimento do pedido de justiça gratuita quando o
Tribunal de origem o fizer porque o autor não acostou, previamente, provas
documentais da necessidade do benefício.
3. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, dar
provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.653.878/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)18/5/2020 1/6/2020
 

De rigor, caberia ao Tribunal de origem ter indicado, nos autos, elementos
suficientes que demonstrassem a capacidade da recorrente de arcar com as despesas do processo.
Como não o fez, é imperativa a reforma do julgado, com o deferimento do benefício pleiteado.
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Ante o exposto, reconsiderando a decisão agravada, dou provimento ao agravo
interno para conhecer do agravo (AREsp) e dar provimento ao recurso especial, para que seja
concedida a gratuidade de justiça para a recorrente.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.918.426 / SP
Número Registro: 2025/0146943-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10039388020248260604 22795439720248260000

Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA CECILIA FARINCHON BORGES
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA CECILIA FARINCHON BORGES
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do26/08/2025 01/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA50099281 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/09/2025 00:44:33
Código de Controle do Documento: 4418f2de-24ee-435b-a104-eab63d4a0712



Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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